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PARECER Nº 014/2016  

DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
 
 
 
ASSUNTO:    Projeto  de  Lei nº 015/2016, de 30 de março de 2016, de autoria do 

Executivo Municipal, Súmula: Autoriza o reajustamento dos 
vencimentos, proventos, pensões, subsídios e gratificações  e 
contraprestação pecuniária, devidos, respectivamente, aos 
servidores públicos, ativos e inativos, pensionistas e conselheiros 
tutelares os quais não enquadrados nas hipóteses das Leis 1473 e 
1474/2016.  

 
 
            A Comissão Permanente acima epigrafada, após examinar a 
matéria supra, opina favoravelmente à sua aprovação, conforme teor original.   
  
          
    É o nosso parecer. 
 
    Sala das Sessões, em 04 de abril de 2016.  
 
 
 

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
 
 

 
ANTÔNIO MENEGILDO GAVIÃO MANOEL 

PRESIDENTE 
 
 
 

WALDENEI SIMÕES                                VANDERLEI RODRIGUES DOS SANTOS                                      
          RELATOR                                    MEMBRO  
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PARECER Nº 014/2016  
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS 

        
 
 
 
ASSUNTO:    Projeto  de  Lei nº 015/2016, de 30 de março de 2016, de autoria do 

Executivo Municipal, Súmula: Autoriza o reajustamento dos 
vencimentos, proventos, pensões, subsídios e gratificações  e 
contraprestação pecuniária, devidos, respectivamente, aos 
servidores públicos, ativos e inativos, pensionistas e conselheiros 
tutelares os quais não enquadrados nas hipóteses das Leis 1473 e 
1474/2016. 

 
 
 
        A Comissão Permanente acima epigrafada, após examinar a 
matéria supra, opina favoravelmente à sua aprovação, conforme teor original.  

     
    É o nosso parecer. 
 
    Sala das Sessões, em 04 de abril de 2016. 
 
                
 

 COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS. 
 
 

 
 HENRIQUE YOSHIO SATO     

  PRESIDENTE 
 
 

  
                   SILVIO CARLOS GUADAGUINI                 CLEYTON CLYVER CRUZ                    
                                     RELATOR                  MEMBRO 


